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EÍADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNTCIPAL DE SÃO FRANCISCO DO OESTE

LrcrTAçÃo NA MODALIDADE: TOiTADA DE PREçOS NúMERo: oo2t2o17

MUNICíPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE/RN
DA LrCrrAçÃO

A Prefeitura Municipal de São Francisco do OestelRN, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o N0 08.154.0í5/0001-16, com sede à Rua São
Francisco, 64 - Centro, São Francisco do Oeste/RN, toma público, para conhecimento dos
interessados, que Íará realizar, conforme Processo Administrativo - No 22050001/2017, a
licitaçâo na modalidade "TOilADA DE PREçOS", do tipo MENOR PREÇO, em regime de
empreitada por PREÇO GLOBAL, que será regida pela Lei de Licitações e Contratos
Administrativos No 8.666, de 2í de junho de 1993 e alteraçôes posteriores e pela Lei

Complementar no 12312006, alterada pela Lei Complementar no 14712014.

02t0ôt2017 21t0612017 08h00min

sAlÁ DE L|C|TAçOES DA PREFETTURA MUNTCTPAL DE SÃO FRANCTSCO DO
OESTE'RN, LOCALIZADA A RUA SÃO FRANCISCO, 64 - CENTRO.

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DAS OBRAS DE PAV|MENTAçÃO
coM DRENAGEM SUPERFTC|AL DAS RUAS CONTTNUAçÂO DA RUA FRANCTSCO DE
FRETTAS BARRETO; RUA CONTTNUAçÁO DA RUA PADRE MÁRIO; RUA TRAVESSA
GONçALO LETTE DA S|LVA; RUA CONTTNUAçÃO DA RUA GONçALO LEITE DA STLVA;

RUA GONTINUAçÃO DA RUA 21 DE ABRIL; RUA CONTINUAÇÃO DA RUA DJALMA DE
FRETTAS (IRECHO 01); RUI CONTTNUAçÃO DA RUA DJALMA DE FRETTAS (TRECHO

02); RUA CoNTTNUAçÃo DA RUA DAMÉo ALMTNO; RUA CONTTNUAçÃO DA RUA
ANTONIO TOMAZ, NO MUNICÍPO DE SÃO FRAT.ICISCO DO OESTE'RN. CONITAIO dE

1030383-25/201 Convênio 828.84í201ô.

Rua São Francisco, no 64 - Centro - CEP: 59.908-000
Tel.: (84) 3378{197/0013 - CNPJ: 08.154.015/0001-16
E-mail: pmsforn@qmail.com / porfi rioprefeito@omail.com
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE SÃO FRA CISCO DO OESTE

3.1. Poderão participar desta Licitação 0s interessados perten@ntes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação,

conformê disposto nos rêspêctivos atos constitutivos, cadastrados na Prefêitura Municipal de São Francisco do Oêstê, que

atenderêm a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes dêste Editale seus Anexos.

3.1.1. Tambem poderão partrcipar quaisquer outros interessados pertencentes ao ramo de atividade, conforme disposto nos

Íespectivos atos constitutivos, quê, emborâ náo cadastrâdos na PrefeituÍa i.4unicipal de Sâo Francisco do Oeste/RN, atendam
a todas as condi@es exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, desde que

também atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. A participação na presente licitação implica na plena e irrevogável aceitação das condiFes constantes no presente Edital

3.3.í. Com íalência, rêcu peração judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou êm procêsso de recupeÍaçâo
eúajudicial;

3.3.2. Em dissoluçâo ou em liquidaçao;

3.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o órgão licitante;

3.3.4. Que ostêjam impêdidâs dê licitar e de contratar com a Uniâo, nos têrmos do aÍtigo 7' da Lei n' 10.520, de 2002, e
decretos regulamentadores;

3.3.5. Que estejâm pÍoibidas de contratar com a Mminislração Pública, em razão de sançáo restritiva de direito deconente dê
inÍraçâo administrativa ambiental, nos teÍmos do artigo 72, § 8', inciso V, da Lêi n' 9.605, de 1998;

3.3.6. Que tenham sido declaradas inidônêas para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública;

3,3.7, Que estejam reunidas em consórcio;

3.3.8. Que seiam controladoras, coligadas ou subsidiárias enke si;

3.3.9. Estrangeiras que não funcionem no Paisi

3.3.10. Quaisquer inteÍessados que se enquadrem nas vedaçÕes previstas no artigo 9o da Lei n" 8,666, de 1993

3.4. Será permitida a perticipação de cooperativas, desdê que apresentem modelo de gestão operacional adequâdo ao obiêto
desta licitação, com compaÍilhamento ou ÍodíAo das alividades de coordenação e supervisão da execuçáo dos serviços e do
exercicio do cargo de preposto, e dêsde que os serviços contratados sejam êxecutados obrigatoriamente pelos cooperados,
vedando-se qualquer intermêdiação ou subcontratação.

3.5. O des@mprimento de qualquer condiçáo de participação acanetará a inabilitação do licitante.

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se à

Comissão Permanente de Licitação para efetuar seu credenciamento como participante desta Licitação, múnido do Documento

de lnstituiçâo da Empresa e da sua carteira de identidadê do rêspecüvo representante, ou de outÍo documento equivalente, e
do documênto que lhe dê poderes para manifestar-se durante o3 procêdimentos relativos a este certame.

4.'1.1. A, nâo apresentaçâo ou incorrêç,ão de quâisquêr dos documentos de credenciamento náo impedirá a paffcipeçâo do
licitante no presente certame, porém impedirá o interessado de mafiiÍestar-se, de qualquêr foÍma, durante a sessâo, em nome
do licitante.

PARA3. OAS

3.3. Náo será admitidâ nêsta licitaÇão â participaçâo de pessoâs jurídicas:

4. DO CREDEI{CIAMENTO

Ruâ São Fràncisco, no 64 - Centro - CEP: 59.908-000
Tel.: (84) 3378-01920013 - CNPJ: 08.154.015/0001-16
E-mail: pmsforn@gmail.corlo / Dorflriôprefeito*ôs ma il. com



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA Ii,IUNICIPAL DE SÃO FRAI{CISCO DO OESTE

4.2. Considera-se mmo represêntante do licitânte quâlquer pêssoa habilitada, nos termos do estahito ou conkato social, do
inskumento público de pÍocuração, ou particular com Íirma Íe@nhecida, ou documento equivalente.

4.2.1. O eshtuto, o conÍato social ou o registro como empresário individual devem ostêntar a competência do represêntante
do licitante para representá-lo perante tercêkos,

4.2.2. O inskumento dê procuração públíco, ou particular com flrma reconhecida, deve ostentar os nêcessários poderes para
formulaçâo de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes âo certame, devendo vh acompanhado dos
documentos de constituição da emprêsa ou do rêgistro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

4.4. Serão procedidas pelo Presidente da CPL as seguintês consultas dos interessados no Ato do Credenciamento:

4.4.1. Cadastro Nacional de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União
(www.portaldaÍansparencia.qov.br/ceis);

4.4.2. Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de lmprobidâde Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.cni.ius.bíimlrobidade 
_ adrn/consullar requerido.php).

4.4.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU
íhttns' l/contas.tcu ov.b 14q8 .2

al

4.4.4. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte - TCE

htto://www.tce.rn.qov.brlPessoasl nidoneas/lndex:

4.5. A consulta aos cadastps será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por

foça do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanÉes impostas ao responsável pela prática de

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário,

4.6. Constatada a existência de sançá0, A CPL reputaÉ o licitante mmo desclassificado, por Íalta de condição de
participação.

5.1. Os envelopes com Documêntos de HabilitaÉo (No 01) ê Proposta de Pr6ços (No 02) deverão seÍ aprêsêntadas êm 02
(dois) invólucros distintos e lacÍados.

5.2. Todos os documentos e elementos contidos nos ENVELOPE No 01 e ENVELOPE No 02 deveÍão ser apresentados,
perfeikmente legíveis, ordenados, numerados e rubricados pelo Íepresentante legal do licitante ou seu procurador, sem
êmendas, rasuras ou repetiçoes, encadernados de forma a não clnterem folhas soltas.

5.3. Não serão consideÍadas habilitadas as llcitantes que apresêntarem na fase de hebilitação, qualquer documento com Íasura,
falha, omissão e/ou dados conflitantes.

5.4. Não serão aceitos documentos de habilitaçâo ou proposta de preços atrav& de fax ou email

5.5. Os envelopes serão apresentados Íechados e deverao conter na parte extema as seguintes indicaçoes:

a) ENVELO_PE 01-DOCUMENTOS DE HAB_ILITAçÃO
À COMISSÃO PERI\4ANENTE DE LICTTAÇÃO

Prefeiturâ Municipal de Sã0 Francisco d0 Oeste * RN

Tomada de Preços 002/2017

Rua São Francisco, no 64 - Centro - CEP: 59.908-000
Tel.: (84) 3378-0197/0013 - CNPI: 08.154.015/0001-16
E-mail: pmsforn@qmail"com / DorflÍoorefeito@omail.com
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PRÉFEÍÍURA MUI{IOPÂL DE SÃO FRÁNCISCO DO OESTE

b) ENVELO_PE o2-PROPOSTA DE PREçOS
A COMTSSAO PERI/ANENTE DÊ LICTTAÇAO
Prefeitura lvunicipal de São Francisco do Oeste - RN
Tomada de Prêços 002/2017

6.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir rêlacionados:

6,1.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscÍiÉo no Rêgistro Públim de Empresas MeÍcantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado dê documento comprobatório de seu âdministrador;
b) No câso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limibda - EIRELI: ato constituüvo, êstatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciâl da respectiva sedê, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
b.1) Os documentos deverâo estar acompanhados de todas as alteraÉes ou da consolidação respectiva.
c) No caso de sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registío Civil das Pessoas Jurldicas do local de sua sêde,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.
d) No caso dê microempíesa ou empresa de pequeno porte: Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo RegistÍo Civil das
Pessoas Juridicas, crnÍorme o caso, quê comprove a condição de micloempresâ ou empresa de pequeno porte, nos termos do
artigo 8' da lnstruçao Normaliva n' 103, de 30/04/2007, do DepaÍtamento Nacional dê Registro do Comércio - DNRC;
e) No caso de cooperativa:
e.1) A atr de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamênle arquivado na Junta
Comêrciâl ou inscíto no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Íespectivã sede;
e.2) O regisfo de que trata o art. 1 07 da Lei no 5.764, de 1 971 ;

e,3) O regimênto dos fundos instituídos pelos coopêrados, com ata da assembleia que os aprovou;
e.4) 0s editais de convocâção das três últimas assembleias gerais eúaordináÍias;
e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a coopêrativa a conüatar o objeto da licitaÇão;

0 No caso dê empresa ou sociedade eshangeira êm funcionemento no Pais: decrêto de autorizaÉo;
g) Copia de idenlidade do (s) Sócio (s).

Os documentos de que tratam este item serâo dispensados em caso de apresentação
no Ato do Credenciamento,

6.1.2. Relativos à QualiÍicaçáo Técnica:

a) Certidão de Regisho e Quitação da Pêssoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA de origem,
compatível com o objeto contratualj
a.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registÍados ou inscritos no CREA do Estado do Rio
Grande do Norte, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão rêgional por ocasião da assinâtura do contÍato.
b) Capacitação técnico-operacional - Comprovação de aptidão parâ desempenho de atividadê pertinente e compativel em
características, quantidades e pÍazos com as parcelas de maioÍ rclevância dos serviços, citadas abaixo, emitido por entidades
de direito público ou privado, em nome da empresa licitante;

c) Capacitação técnico-profissional - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
êntrega da proposta, proflssional ou responsáveis técnicos, de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competênte, detentor de atestado de responsabilidade técnicâ por execução de obrâ ou serviço de caracteristicas semelhantes
aos sêrviços citadoo neste Edital;
c.1) os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elêncados dêverão pêrtencer ao quadro permanente do
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins dêste Edital, o sócio que comprove seu
vinculo porintermédio de conkato/estatuto social; o administradorou o dketor;o empregado devidamente registrado em Cartêirâ
de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com conhato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de

compromisso de vinculação futura, caso o licitantê se sagre vencedor do certame;

c.2) Caso o licitante seja cooperaüva, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe tecnica de que trata êsse subitem
dêvem sêr cooperados, demonstrando-se tal cúndição através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da
comprovação da intêgralização das respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses cooperados em

Rua São Francisco, no 64 - Centro - CEP: 59.908-000
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PREFETTURA TI4UNTCIPAL DE SÃO FRÂT{CISGO DO OE§TE

assembleias geÍais ou nas reuniôes seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados êm localidade abrangida
na deÍinição do artigo 4", inciso Xl, da Lei n' 5.764, de 1971;

c.3) No deconer da execuçâo da obra, os profissionais de que trata êste subitem podêrâo ser subsütuidos, nos teÍmos do artigo
30, §10, da Lei n'8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituiçâo sêja
aprovada pela Administraçâo.
d.) Os atestados deveÉo estar deüdamente rêgistados no CREA dâ região pêrtinente, nos termos da legislaçao aplicável,
dando-sê tal comprovação mediante a apresentação da correspondente CAT com regisfo de atestado - atiúdade @ncluída ou
em andamento, ou documento equivalente, que lndique o licitantê como emprêsâ contÍâtada.

r d.1) O licitante deverá apresontar no mínimo uma ART regisúada no CREA da região pertinente durante o período mínimo de
12 (doze) meses, visando comprovaÉo do funcionamento de alividades do intêressado.
e) Declaração formal de quê disporá, por ocasião da futura contrâtaçâo, das instalaÉês, aparêlhamênto ê pessoal tecnico
considerado essencial paÍâ â exêcuçâo contÍatuâl;
e.1) Caso o licitante sejâ cooperativa, os membros da equipe técnica de que hata esse subitsm devem ser cooperados,
demonstrando-se tal condiÉo através da apresentação das respectivas atrs de inscriÉo, da comprovaçáo da integralização
das respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses cooperados em assemblêias gerais ou nas reuniÕes

se@ionais, bem como da mmprovação de que estão domicillados em localidade abrangida na definiÉo do aÍigo 4', inciso Xl,
da Lei n' 5.764, de 1971;

, 0 Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitantê, por intermédio dê representante lêgal dêvidamsntê
qualiÍicedo para esse fim, visloriou os locais onde será reâlizada a obra, ê dê quê ê detênbr de todas âs informãÉês rêlativãs
à sua oxecução.

, f.1) A üstoria será acompanhada por profissional designado para esse fim, de segunda à sexta-feka, das 09 horas às 12 horas,

devendo o agendamento ser efetuado peviamentê pelo telefone (8d) 3378-0013, ou por outro meio de contato.
Í2) O prazo para vistoria iniciars+á no dia útjl seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o terceiro dia útil anterior

à data prevista para abertura dos ênvelopes.
f.3) Para a vistoÍia o licitante, ou o seu representante legal, deveÍá possuir foÍmaçâo na área de engenhaÍia, devido à natureza
do obiêto desta licitação, bem como estar devidamente identificado, apresentando documênto de idenlidade civil, compmvaçáo
dê sua qualificação pÍofissional e documênb expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vbtoriâ.
f.4) Por ocasião da vistoÍia, ao licitante, ou ao seu represenhnte lêgal, sêrá ênhêgue CD-Rom, "pên-drive" ou oufa forma
compativel de reproduÉo, contendo as informaÉes relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condiÉes de
bem êlaborar sua proposta.

g) Doclaração formal contêndo localizaçâo ê fotos da empÍêsa licita ê inteÍessadâ,
h) CertÍicado de Registro de Cadastrc emilido pela PrefeituÍa Municipal de Sâo Frâncisco do Oestê - RN.

6.r.3. Roletiva à Qualificação Econômico.Financêira:

a) Certidão negativa de Íalência ou rêcuperaçâo judicial, ou liquidâção judiciâ|, ou de execução patÍimonial, conforme o caso,

êxpedida pelo distribuidor da sede do ljcitante, ou de sêu domicilio, dentro do prazo de validade pÍevisto na própria ceÍtidão,
ou, na omissâo desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados dâ data da sua apresentaÉo;
b) Balanço Patrimonial e demonstraÉes contábeis do último exercicio social, ou ópia autenticada do Livro Diário pêrtinentês

ao balango patrimonial e demonstraÉes contábeis apresentadas. Nesse câso, juntar-se-á ópia dos termos de abertura e
enceramento do referido livro, exigiveis e apÍesentados na foÍma da lei. Em qualquerdas situâÉes, dêverão estar devidamente
rcgistrados na Junta Comercial e que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituiçâo por balancêtes
ou balânços provisórios, podêndo seratuâlizados, tomando-se porbase a variação ocorÍida no periodoo lndice Geralde Preços-
Disponibilidade lnterna/lcP-Dl, quando encerrados há mais de 03 (tês) meses da data de apresentação da proposta.

b.1) O balanço das sociedades anônimas ou por aÉes dêverá ser apresentado âtravês de publicaÉes na imprensa oficial
estadual respectiva;

b.2) O balanço deverá ser assinado pelo representante legal da empresa e por contador, devidamente habilitado mediante
comprovação do órgão de classe.
c) Demonstrativo da comprovação da boa situação financeira da empresa, quando se dará akavés do resultado pelos seguintes
índicesl

c,1) indicê de Liquidêz Corrêntê: calculado pêlâ fórmula abaixo, iulgando-sê habilitada a empresa que obtiver a pontuaçâo Íinal
mínima igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero),

Liquidez Conente = Ativo Circulante / Passivo Circulantê

c.2) lndice de Liquidez Geral: calculado pela fóÍmulâ abaixo, iulgando-se habilitada a empresa que obtiver a pôntuaÉo final

Rua São Francisco, no ff - CentÍo - CEP: 59.908-000
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Liquidez Geral . Ativo Girculante + Realiável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

c.3) Os índices ora rêquisitados deverão ser apresenlados em separado, nas fórmulas acima indicadas, compondo o resultâdo
das operaÉes, devidamente âssinada pelo rêprêsentantê legal e o proÍissional habilitado, acompânhado de Certidão Negativa

do mesmojunto ao 0rgão Classista.

Endividamento Total PASSIVO CIRCULANTE + ÊXIGIVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL não su a 0,5.

6.í.4. Relativos à Regularidadê Fiscâl e Trebalhista:

a) Prova de inscrição no Câdâstro Nacionâl da Pêssoâ Juridicâ - CNPJ devidâmente válido.

b) Prova dê regularidadê relativa à Seguridade Social, podendo ser comprovada pela Certidão Negativa de Débito (CND),

fomecida pelo lnstituto Nacional de Seguro Social, conjunta.
c) Prova de regularidade relativâ ao Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço, podendo ser compovada pelo Certificado de
Rêgularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, expedido pêlâ Caixa Econômica Federal (CRF).

d) Prova de regularidade para com a Fazênda Fêderal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou outra

êquivalente, na forma da lei;

e) Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual, se houvêr, relativo ao domicílio ou sedê do licitanle, perlinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrafual;

0 Prova de inscrição no cadasfo de conúibuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitantê, pêÍtinente ao

seu ramo de atividade e compativel mm o objeto contrâtual.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trâbalho, mêdiante a âpresentaçâo de certidão negativa,

nos termos do Titulo Vll-A dâ Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecreteLei n." 5.452, de 1." de mâlo dê 1943

(conforme Lei Fêderal n.o 1 2.440, de 7 de julho de 201 1 ), podendo ser a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

h) O licitante microempresa ou empresa de pequêno porte, ou coopeÉtiva enquadrada no artigo 34 da Lei n' '11 .488, de 2007,

deverá aprêsôntar toda a documenlaÉo êxigida para êfêito de comprovaçâo de regularidade Íiscal, mesmo que esta aprêsênte

alguma resfiÇão, sob pena de ser inabilitado.

6.1.5. Documentos complemêntares:

a) Declaração, sob as penalidad6 cabÍveis, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos paÍa a sua habilitação nêste

cêrtamê, confoÍme modelo anexo a este Edital (artigo 32, §20, da Lei no 8.666, de 1993).

b) D6laração da licitante que rec€bêu todos os documêntos nê@ssários ao esclarêcimento de sua participação no @rtame e
que tomou conhecimento de todas as infurma@ês ê das condiçÕês locais para o cumprimento das obriga@s objêto dêsta

licihçâo.
c) Dêclaração de que a empresa não utiliza mão de obra dirêta ou indirêta de menores, confoÍme Lei n0 9.854, dê 1999,

regulamentada pêlo Dêcrêto n"4.358, de 2002, confoÍme modelo anexo a êste Editã|.

d) Declaração lnfoÍmando o CI{AE - ClassificaÉo Nacional de Atividades Econômicas que Íeprosenta a atividade de maior
recêita da empÍesa.
e) Dedara@ de lnexistência de FuncionáÍio Público no Quadro Funcional.

D Alvará de Funcionamento refeÍente ão exêrcÍcio @rentê.

6.2. O licitante obÍiga-se a dêclarar, sob as pênalidades lêgais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

6.3. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em oÍiginal, em cópia autenticadâ por cartôrio competente ou por

servidor da AdminiskaÇão, ou por meio de publicação em óÍgão da imprensa oficial.

6.3.1. Não serâo aceitos documentos apresentados poÍ mêio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em faÊsimile, mesmo
autenticadas, admitindcse fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como Íorma de ilushaÉo das propostas
dê preços,

6.4. Nâo serão aceitos protocolos de enlrega ou solicitaçâo de documenlo em substituiçáo eos documentos eÍgidos neste
Edital e seus Anexos.
6.5. As Certidôes que não expressem o prazo de validade será considêrado o dê 30 (trinta) dias consecutivos antês, conhdos
da sua apíesentaçâo,
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7. DA PROPOSTA DE PREçOS (ENVELOPE 02)

7.1. Deverá @nter em 02 (duas) vias distintas, de igual teor, os dodmentos abaixo Íelacionado6:

a) Carta Proposta de Preços, indicando expressamenb o prazo de vâlidadê da proposta, o qual náo poderá ser infurior â 60

(sessenta) dies, contados da data de apÍesentação dos envelopes de DOCUMENToS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE

PREÇOS;

b) Planilha de Orçamento, preenchendo os campos destinados eos preços unitários, em algarismo e por extenso, propostos

para todos os itêns e calculado os respectivos preços parciais e totais;
c) Planilha de Composiçâo de Preços Unitários, parâ todos os itens das Planilhas de orçâmênto de SeÍviços relacionados;

d) Composiçâo ANALÍTICA das tâxas dê ENCARGOS SOCIAIS e BDI aplicados nos custos dos seÍviços da Planilha de

Oçamento;
e) Cmnogrema Fisico.Financêiro dê execução refeÍente ao obiêto licitado elaborado pelâ êmpÍesa, respeitando os desembolsos
previstos peb Óígão ordenadoÍ das despêsas.

7.2. Na eleboreção da proposta de preços, o licitante deverâ obsêrvar as seguintes condiçôes:

a) Os preços unitários propostos para cada itêm constante da Planilha de Orçamento dêvêrâo incluir todos os custos diretos e

indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão de obra, encaÍgos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas,

transportes, seguros e lugo;
b) As propostas das empresas deverão ser apresentadas, obÍigatoriamente, em moeda nacional coÍTente.

c) Constar prazo de execução dos serviços de 180 (cento e oitenta dias) dias consêcutivos, a partir da emissão da ordem de

serviços.
d) Constar prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sêssênta) dias de sua âpresentação.

7.3. Na sua Proposta de Preços, o licitante deverá fixar como básica, para todos os efeitos inclusive de reajustamentos, a data

da sua efetiva entÍega à Comissão Permanente de Licitação na sessão pública determinada neste Edital para o seu
recêbimento.

7.4. Todâ documentaÉo apresentada, que constitua trabalho técnico de engenhariâ ou arquitetura deverâ contêr, de

conformidade mm as determinaçoes @nstantes do Art. 14, da Lei Federal N0 5.194/66, além da assinatuÍa precedida do nome

da Íirma que interessar, a menção explícita do tÍtulo do pÍofssional que subscrever e do número da carteira profissional

conêspondênte.

7.5. Para elaboração dos orçamentos a serem apresentados, os licitantes deverâo seguir, rigorosamente, a Planilha de

Quantitativos (os serviços e as respectivas quantidades).

7.6. Sob pena de inabilitaçâo, o Valor Máximo Total, para sxêcução do objeto desta licitação, não poderá ser superior ao
orçamento básico, qual seja, 241i.8t8,53 (duzentos e quarênta e cinco mil, oitocêrÍos ê quarênta e três rêals ê cinquênta
e três cêntevos).

7.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras
condiçoes que importem em modificaÉês dê seus termos originais, ressalvadas apenas as alteraFes absolutâmenle formais,

destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma altaraçâo do conteúdo e das condiÉês refeÍidas, desde que não
venham a causar pre.iuízos aos demais licitantes.

7.8. Enos no preenchimento da planilhe nâo são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder

ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, ê dêsde que se comprove que este é suficiente para arcar
com todos oE custos da contratação.

7.9. As alterâÉês de quê trata êste subitem serão submetidas à apreciação da Comissâo, com a devida anuência de todos os
licitantes,

7.'10. Não será aceita redamaÉo posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido devidamente registrada em ata,

salvo se prevista em lêi.
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7.1 1. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por molivo iusto decoÍÍente dê fato supêrvêniente ê

acêito pêla Comi6sã0.

8.1. O licitante dêverá apresênter, seperadamêntê dos Envelopes de n0 01 e dê no 02, a DeclaÍação dê ElaboÍaçâo
lndependente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa no 2, de'16 dê setembro de 2009, da Secretaria de
Logística e Tecnologia da lnÍormaçâo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conÍorme modelo anexo ao
Edital, sob pêna dê dêsclassiÍicação da proposta,

8,2. As microêmpresas (ME)e empresas de pequeno poÍtê (EPP), bem como as coopêrativas enquadradas no aÉigo 34

da Lei n' 1í,488, de 2007 (COOP), que prêtêndêrem se benêficiar nesta licitaçâo do regime diferenciado e favorecido
previsto na Lêi Complêmêntar n' í23, dê 2006, altêrada pêla Lêi Complêmêntar 1 4712014, e no Decreto n' 6.204, dê
2007, deverão apresentar a respectivâ declaração, conforme modêlo anexo ao Edital, separadamente dos Envêlopês
dê no 0í ê dê no 02.

8.2.1. O licitante microêmpresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedaÉes do artgo 3",
parágrafo 4", da Lei Complementar n' 123, de 2006, alterada pela Lei Complêmentat 14712014, não poderá usufruir do

tratamento diÍerenciado previsto em tal diploma e, portanto, nâo deveÍá âprêsentar â Íespectiva declaração.

9.1. 0 licitante arcará com todos os custos associados com a elaboraçâo e apresentação de sua Proposta e a AdministraÉo,
êm caso algum, será responsável ou sujeita a esses custos, independentementê do resultado do procedimento licitatório.

9.2. Qualquer dúvida de caráter Écnico, formâl ou legal na interprêtaÉo destes documentos de licitação será dirimida pela

Comissão Permanenh dê Licitaçâo.

9.3. Os pedidos de esclarecimentos sobre quaisquer elementos somente serâo atendidos quando solicitados por escrito até 05
(cinco) dias úteis consecutivos anteriores a abertura das propostas.

9.4. Analisando.se esses pedidos, a Comissão Permanente de Licjtação deverá esclarecê-lo e, acatando-os, alterar ou adêquar

os elementos constantes dos documentos de licitaçâo, comunicando sua decisão, também por escrito, aos demais licitantês.

10.7. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documentosjá rubricados e os Envelopes N" 02 - PROPOSTA
DE PREÇOS (os quais deverão ser rubricados externamente, poÍ todos os participantes e pelos membros da Comissâo), ficarâo
em poder da Comissão ate que seja julgada a habilitaçâo
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í0. DO PROCEDIMENTO

10.1. A licitação será procêssada ê julgada com obseÍvância dos seguintes procedimêntos:

10.2. No dia, hora e local designados nêstê Edital, em ato publico, na presença dos licitantes, a Comissão Permanente de

Licitãção rêcêberá, de uma só vez, os Envêlopês n0 01 e no 02, bem como as declaraçerês complementarês, e procederá à

abertura da licitação.

10.3. Dêpois de ultrapassado o horário estabêlecido para o recebimento dos ênvêlopês, nênhum outo documento será

reoebido, nem tampouco serão permitidos quâisqueÍ adendos ou esclarecimentos preliminares relaüvos à documentaçâo ou
popo6tas apresentadas.
10.4. Rêcebimento des crêdênciais, podêndo cada licitante ser representado por no máximo (um) preposto, mediante caÍta de

dêdenciamento ou procuraÉo, como previsto nesse instrumenb,

10.5. Procedersê-á a abertura dos Envelopes No 01 - DOCUMENToS DE HABILITAÇÃo, na presença dos LICITANTES, cu.io

conteúdo será rubricado pelos membros da Comissão e pelos LICITANTES presentes ou poÍ seus representanbs.

'10.6. Caso a Comissâo julgue conveniente, podeÉ suspender a reunião para analisar os dodJmentos apresentados, marcândo,
na oportunidade, nova datâ e horário em que volhrá a reunir-se.

8. DAS

9. DA§ E ESCLARECIMENTOS
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10,8. Seíá considêrado inabilitado para efeito dêstê Edital, o licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido,
qualquer dos documentos solicitados no item 6.'1, ou apresentá-los com vicios ou defeitos,
10,9, Na data ê hora previamênte êstabelecidas, desde que náo seja possível, por ocasião da sessão inicial, consoante o

disposto no subitem 10.4, a Comissão apresentará aos presentes o resultado do julgamento quanto à fase de habilitaÉo, ou
âtravés de publicação na lmprensa Oficial.

10.10. Havendo recurso de qualquer licitante na fase dê habilitação, a Comissâo manteÍá em seu poder os Envelopes N" 02 -
PROPOSTA DE PREÇOS, até o julgamento dos recursos.

'10.11, Não havendo qualquer recurso no prazo legal, ou apos o julgamento dos recursos interpostos, ou, ainda, havendo
expressa desistência dos licitantes em recorrer da decisão sobre os DOCUIVENTOS DE HABILITAÇÃo, a Comissâo pÍocêderá

à abertura dos Envelopes N" 02 - PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes considerados habilitados, devendo o conteúdo dos
mesmos ser rubricado pelos membros da Comissâo e pelos LICITANTES presentes ou por seus representantes.

10.12- A Comissão devolverá os Envelopes N" 02 - PROPOSTA DE PREÇOS aos licihntes inâbilitados, se não houver recurso
ou, se houver, apos a sua denegação.

1 0. I 3. Após a faso de habilitação, não cabe desistência de PRoPOSTA, salvo por motivo justo decorrênte de Íato supêrveniente
ê acêito pela Comissão Permanente de Licitação,

10.14. Das reuniÕes de abê(ura dos Envelopes de Documentos de Habilitação e das Propostas de Preços serão lavradas atas,
que mencionarão todas as propostas apresentadas, reclama@es feitas ou recursos interpostos por qualquer dos licitântês e

demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação. A6 atas serâo assinadas pelos membros da
Comissão e pêlos LICITANÍÊS presentes ou por seus representantes.

1 1 . 1 . O critério de julgamento será o dê menor prêço GLOBAL.

11.1.1 . Pa,a o julgamento das propostas, a Comissáo poderá utilizar-se dê âssê$oramento técnico êspeclÍico na árêa de
compeÉncia câbÍvel, atrâvés de parecer que ifltêgrará o prccêsso.

1 1.2. Será desclassificada a proposta do licitânte que náo apresentar a Declaraçâo de Elaboração lndependents de Proposta,

de quê trata a lnstrução Normativa n' 2, dê 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da lnformação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Cestão, conforme modelo anexo ao edital.

1 1.3. A Comissão Permanentê dê Licitação rejeitará as propostas que apresentem preços unitários simbólicos, inisónos ou de
valor zero, excessivos ou manifestamente inexequiveis, e que estejam elaboradas em desacordo com as exigências deste
Edital, bem como as que contenham cotação para serviços nâo previstos ou em desacordo com o Projeto, ou ainda, que não

contenham todos os itens das planilhas orçamentárias anexas.

a) Entendêse por preço inisório, simbólico ou inexêqulvêl aquêle quê estêia comprovâdâmenb âbaixo do custo rêal, na
conÍormidade do que estabelece os lncisos I, ll e § 1", alinea "a' ê "b', do Artigo 48, da Lei No 8.ô66/93 ê suâs altêraÉês
posteriores;

b) Entênde-se por preço excêssivo aquelê que esteja comprovadamênte superior à cotação pÍaticâda pelo mercado.

1 '1.4. As propostas considêradas adequadas aos têrmos do Edital sêrâo veÍificadas pela Comi§São Pêrmanentê dê Licitação
quanto âos eros âÍitrnéticos, na sua computa@ ou em seu somáório. Os eros serão corrigidos pela Comissâo Permanente
dê Licitação da sêguintê maneira:

a) Se existir discrepância entre os valores em algarismo e por extenso esses últimos prevalecerão;
b) Se existir discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o
preç'o unitário prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitaçâo, exista um ero grosseiro e óbvio de
pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o valor totalcotado prevalecerá e o preço unitário será conigido;

c) Nos casos em que houver uma dissepância enhe o valor da soma dê parcêlas indicado na Proposta e o valor somado das
mesmes pârcêles, prêvâlêcêrá o últimoj ê
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d) Se existir discrepância entre a quantidade de serviços fornecida, planilha do orçâmento básico, e a quantidade apresentada
em planilha pela licitante, esta será conigida e, deverá sêr consideÍado aceito, salvo manifestação pelo licitante.

Consequentemente, sua proposta será rejeitada.
'11.5. O valor estabelecido na Cârta Proposta será ajustado pelâ Comissão Permanente de Licitaçao de acordo com o
procedimento acima para a corrêção de erros e, deveÍá ser considerado como acêito. Sê o licitante não aceitar a coneçâo do
valor da Caíta Prcposta, esta será rejeitada.

11.6, Para Íins de julgamento, o valor da proposla, passará a ser aquêle encontrado após as corre@es, quêr seja este para

mais ou paÍa menos do valor da Cartâ Proposta.

11.7. A Comissão Permanente de Licitaçâo, dada a complexidade dos elementos deste objeto, podeÍá utilizar assessoramento
técnico e específico na área de competência que se efetivará através de parecer que integrará o processo.

11 .8. Não sêrão aceitas pÍopostas de preços incompativeis com aqueles praticados por Órgãos ou entidades da Administração
Pública, precedidos de ampla pesquisa de mercado.

I 1.9. Após a eventual desclassificaÉo das popostas que nâo atendêrem às exigências dos itens acima, as demais propostas

sêrão classificadas em ordem crescente dos preços propostos.

'11.10. ClassiÍicadas as propostas, na hipótese de participaÉo de licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte

(EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007 (COOP), que faça jus ao katamento diferenciado,
será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, regulamentada pelo DêcÍeto n" 6.204, de

2007e alterada pêla Lei Complêmêntar 1422014.

11.10.1. A Comissâo verificará as propostas clássificadas ofertadas por licitantes MFJEPP/COOP que sejam iguais ou ate í0%
(dêz por cento) supeÍiores à proposta classificada em pdmeiro lugar, desde que a primeira colocada não seja uma

ME/EPP/COOP.

11.10.2. As propostas que se enquadrarem nessa condiÉo seráo consideradas empatadas com a primeiÍa colocada e o licitante

ME/EPP/COOP melhor classificado será notiÍicado para, se desejar, apresentar uma nova proposta de preço para desempate,
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

11.10.2.1. A nova proposta dê preço dêverá ser aprêsentada de acoÍdo com as regras deste Edital, em sessâo pública, no
pÍazo dê '10 (DEZ) horas/dias úteis, contados da data da Ata ou da intimaÉo do licitante.

'11.10,3. Caso a ME/EPP/CoOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não apresente
proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP parlicipantes que se encontem naquele intervalo de
10% (dez por cento), na ordem de classiÍcação, para o exercicio do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens
anteíorês.

1'1.10.4. Caso sejam identificadas pÍopostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido intervâlo de 10% (dez por

cento), será realizado sorteio para defink qual das licitântes primeiro podêrá aprêsentâr nova oferta, conforme subitens acima.

11.10.5. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a ME/EPP/COOP assumirá
a posição de primeka colocada do certame.

11.11. Havêndo eventual empate enke propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 30, § 20, da Lei n"

8,666, de 1993, assegurandGse a preÍerência, sucessivamenie, aos bens e serviços:

a) produzidos no Pais;

b) produldos ou prestados por êmprcsas brasileiras;
c) produzidos ou pêstados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimenlo de tecnologia no Pals.

11.11.1. Persistindo o empatê, o critério de desempate sêrá o sorteio, em ato público, para o qualos licitantes serão convocedos
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1í.'11.1.1. O sorteio será feito através da aposiÉo em cedulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo que ditas cédulas
deverâo ser @locadas em urna fechada, da qual será Íetiradâ apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada, e

assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que se classifiquêm todos os Iicitantes entâo empatados.

11.í1.1.2. Deconidos tinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio será realizado, a
despêito das ausências.

11.12. Após o julgamento e a classificação linal das propostas, cêso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou
empresa de pequeno porte, ou cooperatjva enquadrada no a go 34 dâ Lei n' 11.488, de 2007, que íaça jus ao tratamênto
diferenciado, havendo alguma rêstrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogável por igual periodo, para a regularização da documentação, pagamento ou parcêlamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.12.1. A pronogação do prazo a que se refere o subitêm anterior deverá sêmpre sêr concedida pela Administração quando
rêquerida pêlo licitante, a nãô ser que exista urgência na contratrção ou prazo insuficiente para o êmpênho devidamentê
justificados.

11.12.2. O Vazo pata a regularizaÉo fiscal começará a coÍÍêr a partir do encerramento da fase de julgamento das propostas,

aguardando-se o dêcurso desse prazo para â abertura do prazo da Íase recursal.

11 .12.3. A náo regularizaçâo da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contrataçâo, sem prejuizo

das sançÕê6 pÍevistas no artigo 81 da Lêi n' 8.666, de 1993, sendo facultado à Administação convocar os licitantês
Íemanescentes, na odem de classificação, ou revogar a licitação.

'1 1.13. Atendida as condiÉes fixadas neste Edital, será considerado vencedor, o licitante cuja proposta resultar no Menor preço

Global, observando-se os preços unitários de cada um dos itens das planilhas orçamentárias apresentadas, que não poderâo

estar superiores aos preços praticados pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Conshuçâo Civil - SlNAPl,
mantido ê divulgado, na internêt, pela Câixa Econômica Federal e IBGE.

'l 1.14. A intimaçao do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na impÍensa oÍicial, salvo se
presentes os prepostos dos licitantes no ato públic! em que foi adotada a decisâo, caso em que a intimaÉo será Íeita por

comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

12.1. Apos a classificação da empresa vencsdora, a Comissão Permanente de Licitação divulgará o resultado na lmprensa
Oficiale encaminhará o Íelatório circunstanciado propondo a homologação do objeto licitado à empresa vencedora, pela Prefeita
Municipal de São Francisc! do Oeste/RN, nas condiÉes propostas pêla firma e cláusulas do Edital.

12.2. A Prefeita Municipalde São Francisco do Gstê/RN, deliberará quanto à adjudicação e homologação do objeto da licitação.

13.1. Nos casos de habilitação ou inabilitação do licitanê, iulgamênto das propostas, Íevogaçâo ou anulaçâo desta licitaçâo,
caberá recurso administralivo, no prâ20 de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do Art. 109 da Lei 8.666/93 e suas alteraÉês
postsriores.

13.2. lnterposto o re&rso, sêrá comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo dê 05 (cinco) dias.

13,3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermêdio da que praticou o ato recorrjdo, a qual poderá reconsiderar
sua decisâo, n0 prâ20 de 05 (cinco) diâs úteis, ou nessê mesmo prazo, fazêlo subir, devidamente informado, dêvendo, nestê
caso, a decisão ser proferida dêntro do prâzo dê 05 (cinco) dias úteis, contâdos do recebimento do recurso, sob pena dê
responsabilidade.

'13.4, Somente seÍão conhecidos os recursos devidamentê fundamentrdos, quê êstiverêm denfo do prazo estabelecido no ibm
10.'t.
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13.5. Nenhum prazo de recuBo, roprêsentação ou pedido de reconsideração se iniciâ ou ocorre sem que os autos do processo

estejam com vista fanquêada ao interêssado.

14.1. O contrato seÍá firmado entre a Prefêitura Municipal de Sáo Francisco do Oêste/RN, e a eÍnpresa ven@dora da licitação,

o qual consignará os direitos e obrigaÉes das partes e instÍumento que faz parte integrante e complemenlar deste Edital,

indêpendente de transcrição.

14.2. O licitante vencedor será convocado a assinar o contrato, no prazo estabelecido no item 17.3 desto Edital, contados do

recebimento da convocação.

14.3. Ao âssinâr o contrato, a Conkatada declara sua expÍêssa concordância com a adequaÉo do projêto básim.

14.4. A Contratada deverá manter durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiÉes de habilitaçâo e qualificaçáo exigidas na licitação.

14.5. Correrão por conta da Contratada quâisquer despesâs que incidirem ou venhâm a incidir sobre o Contrato.

14.6. A recusa injustiÍicada do adjudicatário êm assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza
o descumprimento total da obrigação assumida, sujêitrndo-se às penalidadês legalmente estabêlêcidas.

14,7. É facultado à Administrâção, quando a convocada não assinar o termo de contrato no prazo ê condiÉês êstabelecidos,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍcâção, para fazàlo em igual prazo ê nas mesmas condições
propostas pêlo primeiro clâssificado, inclusivê quânto aos prêços de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a
licitação.

14.8. Dêconidos 60 (sêssenta) dias consecutivos da data da aprêsêntaçâo das propostas, sêm a comunicação paía a
contrataçâo, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

14.9. O licitante que viêr a ser contratado deverá apÍesentar a PÍefeitura Municipal de Sâo Francisco do OestelRN, no prazo de
até 'í0 (dez) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, a seguinte documentaÉo:

a) Prova do registro do contrato junto ao CREA do Estado do Rio Grande do Norte, bem como cópia da devida Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART);

b) Prova de afixaçã0, no local determinado pela fiscalizaçã0, de placa alusiva aos serviços contratados, confeccionada com
obseNância do modelo e dimensões fornecidas pelo CRE/ôúRN;

c) Prova de aÍixaçâo de placa da emprêsa indicando o responsável técnico;
d) LivÍo de oconências assinado pela fiscalizaçâo;
e) Apresentação da ART do profissional responsável técnico pela execução da obÍa designado pola CONTRATADA;

0 Cêrtidão Negaüva dê Falênciâ 0u Concordata expedida pelo distribuidor do domicflio ou da sedê da pêssoa iuridica ou dê
execução patrimonial, emitida no§ últimos 30 (trinta) dias;
g) Comprovante de Garantia de Execução será de 5% (cinco por cênto) do valor tohl do contrato.

14.10. A execução dos serviços, ora licitados, sob regime de empreitâdâ por preço global deverá obedecer às normas e

espêcificaÇõês da Associação BrasileiE de Normas Técnicas - ABNT e as constantes deste Edital.

'14.11. Qualquer subcontratação deverá ser justificada e submetida à aprovação da Prêfeitura lrunicipal de São Frâncisco do
Oêste/RN. A subcontratação não altêra as obrigaÉes da contratada.

'14,12. Oconendo impedimento, pâralisâção ou sustação do conüato, nos têrmos do arl. 57, §§ 10 ê 20, o cronogramâ poderá
seÍ proÍTogado por igual periodo.

14.13. A CONTRATADA fica obrigada a indicar, ate 05 (cinco) dias eonsecutivos da assinatura do mntrato, oficialmente, o seu

representante durante toda a execução das obras, objeto deste instrumento convocatório.

14.14. O sêu representântê indicado não poderá ser substituido sem prévia anuênciâ do contÍâtântê.
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14.15. A CONTRATADA se obriga, no ato da assinatura do instrumento contratual, a apresentar o Mapa+esumo dos valores,
discrimlnando as parcêlas Íeferentes a mão de obra, materiâis e equipamentos, elaborado a partir da(s) planilha(s) de pÍeços

apresentada(s), conforme exigência do itêm 4.11, alinea "b", deste Edital.

14.'16, A CONTRATADA deverá consideraÍ nessa oportunidade as leis 12.546/1 1, 12,715h2 e 12.844/13 além do acórdão n"

2,622J13 TCU-PLENARIO, adequando a sua proposta ao Regime de Desoneração da Folha de Pagamentos que substitui a

contribuição previdenciária patronâl de 20% e reapresentar nova planilha de preços e cronograma físico fnanceiÍo da obra, no

ato da assinatura do mnfato.

í5. OA GARAI{TIA

15.1. CompÍovâçáo do Íecolhimento da garantiâ de participâção confoÍme ababo

15.'1.1. Pârâ garantir a participação e a proposta, a licitante efetuará uma Garantia dê ParticipaÇao, até as 12h00min do terceiro
dia útil antes do certame, no valor corrêspondente a 1% (um por cento) do valor do Orçamênto Básico, sob pena de inabilitação
no certame.

15.1.2. A garantia de participação dê que trata o acima, poderá ser felta da seguinte forma:

a) Em dinheiro, Tltulo da Dívida Pública, Seguro Garantia ou Carta de Fiança Bancaria, à escolhâ do Licitante, dêvendo ser
entregue dir€tamente no setor de Tesouraria deste Municipio, ocasião em que receberá recibo da cauÉo;
a.1) 0 Licitante deverá comprovar que entregou até as 12h00min do terceiro dia útil, a Garantia de Paíicipaçâo, através do
recibo emitido pela Comissão Permanente de Licitação d$te municipio, sob pena de inabilitação no certame.
b) Na hipótese da Garantia de ParticipaÉo ser efetuada em tÍtulos da dívida pública, deverão os mesmos estar âcompanhados
de laudo de perícia Íecente, de responsabilidade de ôrgão autorizado e clmpelente, na forma da Lei, que assegure sua
autenticidadê ê validade legal.

c) Na hipotese da Garantia dê Padcipação ser efetuada em dinheiro, o mesmo deverá ser efetuado em deposito idenüficado,
na seguinte conta: Conta n" 544-2, Agência 0763, Operação 006 - Caixa Econômica Fedêral.

15.2. Comprovaçáo do recolhimento da garantia do Conhato, coníorme abaixo.

15.2.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco poÍ cento) do valor total do contrato,
a sêr comprovada no ato da assinatura do contrato, sob pena de aplicâção das sançôes cabíveis, inclusive rescisão contratual.

'15.3. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) Seguro-garantia; ou

c) Fiança bancária.

15.3.1, Não será aceita a prestação de gaÍantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente deconentes da
execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e ob gaÉes trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

15.4. No caso de caução em dinheiro, o deposito derrerá ser eíetuado no Banco do Brasil, medianle depósito identificado a
úédib da Confatante.

15.5. Caso a opçao seja por uülizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma esüitural, mediante
registÍo êm sistema cenfalizado de liquidação e de custódia aulorizâdo pelo Banm Cenfal do Brasil, e avaliados pelos seus
valores e@nômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

15.5.1, A garantia, sê prestadâ na Íorma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante â vigênciâ do
contrato.

15.6. No caso de garantia na modâlidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do
artigo 827 do Código Civil.

15,7. No câso de altêÍaÉo do valoÍdo contrâto, ou proÍogâçâo de sua vigência, a garantiadeverá ser readequada ou renovada
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16.1. Nos termos do art- 65, § 1', da Lei n' 8.666, de 1993, a Cgnkatada ficará obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condiÉes
contrâtuais, os acréscimos oú supressões quê sê Íizêrem necessãiifi até o limite dt25% (vinte ê cinco por cênto) do valor
inicial atualizado do contrato.

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFETTURA T4UNICIPAL DE SÃO FRAT{CISCO DO OESTE

16.1.1. As supíessões resultantes de acordo cêlêbrado êntrê os mÍtatantês poderão exceder o limite dê 25% (vinte e cinco
por cento).

16.'1.2. O coniunto de acréscimos e o coniunto dê supressôes s6râo caldJlados sobre o valor original do @ntrâto, aplicandese
a cada um desses mnjunto§, individualmente e sem nenhum lipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima
estabelecidos.

16.2. Os preços contratuais serão atualizados para cobrir flutuaçoes no custo dos insumos, na proporção da variação verificada
no lndice Nacional de Custo da Construção Civil da Fundação Getúlio Vargas, na forma da Lei, obedecêndo a segulnte fórmula:

R=Ppx(l-lo)

lo

onde:
R = valor do rêajustamento procuÉdo.
Pp = valor a preços iniciais contratuais, dos seÍviços executados a serêm reaiustados no mês.

I = valor do lndice Nacional de Custo da Constução Civil, código A0160868 da FGV (coluna 35), do mês da conclusão dos
sêrviços.
lo = valor do lndice Nacional de Custo da Construçao Civil, codigo A0í60868 da FGV (coluna 35), do mês da aprêsêntação da
Proposta de Preços.

16.3. As altera@es contratuais decorentes de alegação de falhas ou omissÕes em qualquer das peças, orçamentos, plantas,

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não podêrâo ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por

cento) do valor total do contrato, computando-sê essê percontual para verificação dos limites do art. 65, § 1', da Lei n' 8.666,
de 1993.

16.4. A foÍmação do preço dos aditivos contratuais contará mm orçamento especifico detalhado em planilhas elaboradas pelo

órgã0, não podendo ser rêduzida a diÍerença percentual entre o valor global estimado na fase interna da licitaçáo e o vâlor
global confatado, mantidos os limites do art. 65, § 1', da Lei n' 8.666, de 1993.

16.4.í. Somente em condiÉes especiais, devidamênte justificadas em relalório técnico circunstanciado, elabondo por
profissional habilitado e aprovado pelo óÍgâo gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os orstos das etrpas do
oronograma físioofinanoeiro exceder o limite de proporoionalidadê acima fixado, sem prejuízo da avaliaçâo dos órgãos de
controlê interno e externo.

16.5. Uma vez formalizada â alteraÉo contratual, não se aplicam, parâ efeito de execuçâo, mediÉo, monitoramsnto,
fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formaçâo do preço do edital.

17.1. 0 prazo de vigênqa do Contrato seÍá ate 31 de dezembro do coÍÍente ano, a partir da data da assinatura, podendo tal
prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n0 8.666, de 1993.
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15.8, Se o valor da gaÍantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Conkatante, para compênsaçâo de prejuízo causado no
decoÍrer da execução contatual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposiÉo no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

15.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obriga@es a cargo da Conkatada após a

emissão do Certificado de AceitâÉo Definiüva das Obras, a garantia por êla prêstada sêrá liberada ou rêstituída e, quando em
dinheiro, afualizada monetariamênte, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.
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17.2. O prazo de execução dos seMços sêrá de '180 (cento e oitenta dias) consêcutivos e terá inlcio a padr da datr de emissão
da Ordem de Sêrviço ou documento equivalente.

17.2.1. As obras devem iniciar até í0 (dez) dias consecutivos após o recebimento da Ordem de Serviço, sob pena de aplicação
de multas.

'17.3. O licitantê vencedor será convocado pela Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN para assinatura do
respectivo Contrato, devendo aceitar ou retirar o instrumento equivaiente, no prazo de 10 (dez) dias consecuüvos, a contar da
convocâção, sob pena de decair do direito à contrataçáo, sujeitando-se, ainda, as sanções administrativas fixadas na Cláusula
Décima Primeira do lnstrumento Contratuâ|.

17.4. O resumo docontrato será publicado no Diário Oficialdo Município- FEMURN e Diário Oficialda União - DOU, a êxpênsas
do CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados da assinatura do instrumento contratual.

18.1. As obÍigaÉes da Conúatante e da Contratada sâo as estabêlecidas no Projeto Básico e na minuta do Contrato, bem
como nêstê Edital e seus Anexos e na proposta apíesentada.

19.1. As mediÇÕes paía efeito de pagamento serão processadas o procedidas, mediante caÍa dê solicitaçâo da contratada a
Prebifura Municipal de Sâo Francisco do Oeste, ao término de cada etapa da obra preferencialmente a cada 30 (trint4 dias,
abrangendo os serviços executados no período em questão, ê após a submissão dos seguintes documenbs:

a) Oficio de encaminhamento solicitando o pagâmenlo;

b) Nota FiscauFatura da CONTRATADA, contendo descÍiÉo do objeto da licitagão e valor total, mêncionando ainda,
obÍigatoÍiamento, o número da licitaçâo e do contrato;
c) Bolêtim de mediÉo, contendo os serviçús êxêqJhdos, conÍorme modelos apresentados nas Planilhas Orçamentárias;
d) Mapa-resumo dos valorês, discriminando as parcelas referentes a mâo-d+obra, materiais e equipamentos, modelo ânêxo
'l 1, elaboíado a partir do Boletim de Medição, contendo os serviços executados no período;
e) Aprêsêntaçâo da ART do profissional Íesponsável pela fiscalizaÉo da obra designado pela Prefeitura Municipal;

0 Apresentaçao da ART do pofissional responsável técnico pêla exêcuçâo da obra designado pela CONTRATADA;
19.2. O pagamento dos seMços exêcutâdos será eÍetuado no prâzo de até 30 (tÍnta) dias consecuüvos por meio dê dêpósito
bancario, solicitado pela PreÍeitura Municipal de São Francisco do Oeste e efetuado via Caixa Econômica Federal, órgâo
interventor, mediante processo de mediçã0, anteriormente citado;

19.3. A Conhatada, para recebimênto dos pagamentos devidos futuros, deverá comprovaÍ, ainda, está em dia com âs
obrigações Íiscais junto ao Órgão Conkatantê, mediante submissão dos seguintês documentos:

a) Alvará para licenciamento iunto à PrêfeituIa do Município, local das obra§/seryiços, referêntê ao obleto licitado;
b) Comprovantê do rscolhimento do ISS;
c) Matrídla CEI da obra;
d) Comprovaçáo, junto ao setor financ€ho competente, do recolhimento dos encargos trabalhistas e prêvidenciários dêcorrentes
dâ êxêdJçâo desta obra;
e) Apresentação dos inskumentos dê rescisão de contatos de trabalho vinculados à execução desta obra;
Í) Ceftdão Negativa de Falência ou Concordâta expêdida pelo distribuidor do domicilio ou dâ sede da pessoa jurídica ou de
exeGjção pâtrimonial, emitida nos úllimos 30 (tÍinta) dias;
g) Certidâo negativa de regulaÍidade perante o INSS e FGTS da Contratada;

19.3.1. Eventuâl situâçâo de inêgularidadê fiscal da contratada náo impede o pagamento, se o fumecimento üver sido prêstado
e atêstado. Tal hipótese ensejará, entretânto, a adoçáo das proúdências tendêntes ao sancionamento da empresa e rescisão
contratuâ1.

19.4. Caso hajs descumprimento do item 19.'1, alínêas'd" ê'!", a entidade ou órgão contratante suspenderá os pagamentos
devidos ao contatado e aplicaçâo de multas, a seguir:
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a) Multa de 270 (dois por cento) sobre o valor do contato em caso de descumprimento do item anterior, sem prejuízo às demais
sançôês adminiskativas cabÍveis;
b) Multa de 10% (dez por cento)sobre o valor do contrato, caso haja a condênaçâo judicial da Administraçâo Pública a adimplir
as obrigaçoes previdenciárias ou trabalhisks do contrato, sem prejuízo "as demais san@ês adminishativas cabíveis"i

19.5. As faturas serão mensais, com valorês decorrentes de medi@es mênsais e compatíveis com o cronograma de
desembolso, atêstadâs pela fiscalização e aprovado pelo CONTRATANTE, descontado o valor da contribuiçáo prêvidenciária
nos lermos da lêgislação pertinente.

19.6. A mediçâo final das obras somente será paga aÉs a lawatura do TeÍmo dê Aceitação Provisoria das mesmas.

19.7. Somente sêrá paga a mêdição final após a aprêsentâçao pela CONTRATADA da Certidâo Negativa de Débitos da obra,
obieto deste confato, junto ao INSS {lnciso Xll, do art. 55, da Lei N" 8.666/93).

20.1. O Cronograma de Desembolso dos recursos para êxêcução das obras será êfetrado de acordo com a êxêcuçáo
contatual.

21. OA ORçAMEl.IT ÁRn

21.1. A despesa será consignada à seguinte dotaçâo orçamentária: Exercício 2017; Despesa: 267 - 2.7001.15.451.7.1.123.0,
Classificâção econômica 4.4.90.51.99 outras obías e instalaçõês, Classificação econômica 4.4.90.51.99 OuÍas obras e
instalações.

22 DO REAJ USTAMENT0 DOS

23. OA FI

23.1. A execução dos serviços ora contíatados será objeto de acompanhamento, controle, flscalização e avaliação por
representante da Contratante, para este Íim especialmente designado, com as atribuiçôês especíÍicas deteÍminadas na Lei n'
8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico.

23.1.1. O rêpresentante da Confatante deverá ser proÍissional habilitado e com a experiência tecnica necêssárie pera o
acompanhamsnto e conkole da execuçáo da obra.

Rua São Francisco, no 64 - Centro - CEP: 59.908-000
Tel.: (84) 3378-01920013 - CNPJ: 08.1s4.015/0001-16
E-mail: omsforn@gqq!!ç9p / porfi rioprefeito*ôgmail.com

o

20. 00s REcuRSos FriAtrtcEtRos

22.1 . Os preços contratuais sêrão irreajustáveis pelo periodo de um ano, contados a partir da datâ de apÍêsêntação da proposta.
Após esse perlodo podêrâo sêr rêajustados para cobÍir flutua@ês no custo dos insumos, na proporÉo da variâçáo veriÍlcada
no lndice Nacionaldê Custo da Construção Civil da Fundaçâo Getúlio Vargas, no periodo de um ano, e aplicado nos monhntss
dos pagãmentos mensais, na forma dâ Lêi, obed@ndo a seguinlê fórmula de reajuste:

R=Ppx(l-lo)
lo

ondê:
R = vâlor do reaiustamento procurado.

Pp = valor a prêços iniciais cootratuais, dos seMços exeqJtados a serem reajustados no mês.
I = valor do lndice Nacional de Custo da Constução Civil, código A0160868 da FcV (coluna 35), do mês da conclusâo dos
serviços.
lo = valor do lndice Nacional de Custo da Constução Civil, código A0160868 da FGV (coluna 35), do mês da apresentação da
Proposta de Preços.

a) Caso o valor do índice não estêja disponivel na data do cálculo do reajuste, utilizar-sê-á o índice disponivel e o cálculo do
reajuste será corÍigido no cêrtificado dê pâgamento seguinte.
b) No caso de evêntuâis aúasos dê responsabilidadê da contratada, os reajustes sorâo calculados até as datas contratuais do
evento gerador do faluramênto.
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23.2. Todas as anotaÉes nêcessárias à coríeta execução das obras seráo lançadas no "Diário de Oconência" fornêcido pelo

contratado a Profêitura Municipal dê Sâo Francisco do Oeste/RN.
23.3. A Confahnte se reserva o direito de rejeitar, no lodo ou em parte, os sêrviços oÍa contratados, prestados em desacordo
com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

23.4. As determinaçÕes e as solicitaçoes formuladas pelo representante da Conkatante encarregado da fiscalização do contrato
deverão ser pÍontamente atendidâs pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

24.1. O recebimento provisório ou deÍinitivo, conforme Cláusula Décima Quârta do instrumento contrâtuâ|, não âcárrêta a

corresponsabilidade da administÍação, nem exclui nem atenua a responsabilidade civil do contratado pela solidez e segurança
da obra, nêm a responsabilidade etico"profissional pela perfeita execução do contrato.

25.1. A recusa injustificada do adludicatário êm assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo

estabelecido pela PreÍeitura Municipal de Sâo Francisco do Oeste/RN, caracteriza o descumprimento total da obrigaçâo
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estâbelecidas, o que não se aplica às demais licitantes convocadas nos
termos do Artigo 64, da Lei N" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

25.2. O afaso injustificado na execuçáo do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma estabelecida a seguir:

a) De 0,3% (três décimos por cento), por dia que exceda o prazo final para conclusâo dos serviços objeb desta licitação, previsto

no cronograma de execuçâo fisim apresentado, até o trigésimo dia consecuüvo, levando em consideração o prazo máximo
estabêlecido no item 7.1;

b) De 2% (dois por cênto), após o prazo da alínea anterior.

25.3. As multas a que se refere o item anterior incidem sobre o valor do Confato, e serão descontadas dos pagamentos

êventualmenlê devidos pela Administrâção, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

25.4. Pela inexecução tohl ou parcial do contrato a Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN, poderá aplicar as

seguintes sanÉes:
a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
c) Suspensão temporária ds participaÉo em licitação e impedimento de contatar com a Administração Públicâ Municipal dê
São Frâncisco do Oestê;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou confatar com â Administraçâo Pública, faqllhda a defesa prévia no prazo de 10
(dez) dias consecutivos da notmcação. As sanÉes previstas nas âlíneas "a', "C e .d" deste item, podeÉo ser aplicadas
conjuntamênte com a da alinea "b', facultada a deÍesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias útêis.

25.5. Ocoríendo a inêxecução de que trata o itêm 25.4, reserva-se a PreÍeitura Munic,palde São FÍancisco do Oestê/RN, optar
pela conkatação de remanes@nte em @nsequência de rescisão contEfual, desde que atendida a ordem de classificação da
licitaÉo anterior e aceitas as mesmas condiÉes oferccidas pelo licitante vencêdor, inclusive quanto ao preço, devidamente
corrigido.

25.6. A aplicaçao das penalidades previstas no item 25.4 é de compelência exclusiva da Prefeitura Municipal de Sâo Francisco
do Oeste/RN.

26.1. A Prefeifura Municipal de Sáo Francisco do Oeste/RN, na defesa do interesse do Ssrviço Público e de acordo com a
legislação vigenb, reserva'se o dheito de anular ou revogar, no todo ou em parte a presente licitação, assegurando-se aos
licitantes o contraditório ê a ampla defesa.

26.2. A PreÍeitura Municipalde São Franciscod0 oeste/RN poderá introduzir aditamentos, modificaçoes ou revisôes n0 presente

Edital e seus anexos, até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para a entregâ das propostas. Tais aditamentos,
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25. DAS ADMINISTRATIVAS

26. FINAIS
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modificações ou revisÕes, serão encaminhadas atrâvés de carta, correio eletrônico a todos os interessados que tenham
adquirido o Êdital desta licitação, e na hipótese de influirem substancialmente na elaboração das propostas, será dada
divulgação pela mesma Íorma que se deu ao texto originâ|, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
26.3. Em qualquer Íase do procedimento licitatório, a Comissâo Permanente de Licitação se reserva o direito de solicitar aos
licitantes esclarêcimêntos evêntuâlmente necessários a um peíeito entendimento e juizo dos documentos apresentados.

26.4. Qualquer que sejam as decisôes da Comissão Permanente de Licitação, em nenhuma hipótese, cabêrá âos licitantes o
direito a qualquer rêclamação ou indenização, salvo os recursos previstos em Lei,

26.5. O Edital e sêus Anêxos poderão ser lidos e/ou obtidos na sede da PreÍêitura Municipal de São Francisco do Oest€/liN
nos dias úteis, no horário das I horas às '13 horas.

26.6. O presente Edital poderá sêr impugnado por irÍegularidade, por qualquer cidadâo, até 03 (três) dias úteis consecutivos
antes da data Íixada para o recebimento e abertura dos envelopes de habilitação.

26,7, Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o LICITANTE que não o fizer até o segundo dia útil que antecede a
abertura dos envelopes N" 02 (PROPOSTA DE PREÇOS) e, tendo-o aceito sem objeÉo, venha apontar, depois da abertura
destes envelopes, Íalhas ou irregulaídades que o viciaram, hipótese em que talcomunicação não terá eÍeito de recurso.

26.8. Todos os pÍazos estabelecidos neste Edital, salvo os expressos em contrário, serão contados em dias consecutivos,
excluído o dia de inicio e incluido o dia do vencimento.

26,9. As ambiguidadês e ca6os omissos do presente Edital serâo resolvidos pela Comissão Permanênte de Licitação,
observando-se rigorosamente o contido na Lei N. " 8.666/93 e suas alteraÉes posteriores.

26.10. O foro dâ Comarca de Pau dos Feffos/RN sêrá competenb pâra dirimk as quêstôes deconentes desta licitaçao,
renunciando as partês a qualquer outo, por mais privilegiado quê sêja.

São Francisco do Oeste/RN, 02 de junho de 2017.

DE OUEIROZ
da CPL
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